
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.945 - RJ (2007/0196094-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : CÉLIO ROBERTO LOUREIRO 
ADVOGADO : ROGÉRIO RIBEIRO DOMINGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TATIANA PEREIRA MORAES LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TETO 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003 E LEI 
ESTADUAL N. 5.001/2007. TETO REMUNERATÓRIO DO PODER 
EXECUTIVO ESTADUAL. SUBSÍDIO MENSAL DO GOVERNADOR DE 
ESTADO. AUTO-APLICABILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO 
PERFEITO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS. NÃO PREPONDERÂNCIA EM FACE DA NOVA ORDEM 
CONSTITUCIONAL. ART. 17 DO ADCT.

- É firme a orientação no sentido de que as disposições da EC n. 
41/2003, relativas à instituição do teto remuneratório do serviço público, são 
auto-aplicáveis, razão pela qual a inexistência de lei entre 2004 e 2007, que 
fixasse o subsídio mensal do Governador do Estado do Rio de Janeiro, não teria 
o condão de afastar sua incidência. A partir da edição da Lei Estadual 
5.001/2007, não restam dúvidas de que o vencimento do Governador do Rio de 
Janeiro é de R$ 12.765,00 (doze mil, setecentos e sessenta e cinco reais), 
valor que constitui o teto para a remuneração dos servidores públicos do Poder 
Executivo daquele Estado.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento no sentido de que não há 
direito adquirido ao recebimento de remuneração, proventos ou pensão acima 
do teto remuneratório estabelecido pela EC nº 41/2003, nem ato jurídico perfeito 
que se sobreponha ao mencionado teto. Tampouco há preponderância da 
garantia da irredutibilidade de vencimentos em face da nova ordem 
constitucional, nos termos do art. 17 do ADCT.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis 
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Júnior (Presidente), Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.945 - RJ (2007/0196094-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : CÉLIO ROBERTO LOUREIRO 
ADVOGADO : ROGÉRIO RIBEIRO DOMINGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TATIANA PEREIRA MORAES LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BEATRIZ DO ROCIO SOARES 

DE CARVALHO TABASNIK E OUTROS contra decisão de fls. 147-152, proferida pelo Min. 

Hamilton Carvalhido, que negou seguimento ao seu recurso.

Nas razões do presente recurso, a agravante alega, em suma, que "os limites 

de remuneração fixados em decorrência das Emendas Constitucionais n.º s 19/98 e 41/2003, 

que alteraram a redação do art. 37, XI, da Constituição da República, em consonância com o 

artigo 17, da ADCT, só podem atingir situações jurídicas futuras, já que seus efeitos são ex 

nunc. Não podem retroagir para atingir o direito adquirido." (fl.165)

Assevera que, mesmo após a vigência da Lei Estadual n. 5001/2007, que 

regulamentou o teto remuneratório instituído pela Emenda Constitucional n. 41 no Estado do 

Rio de Janeiro, o seu provento não poderia ter sido reduzido, em atendimento ao princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. 

Requer que seja dado provimento ao presente recurso para reforma da decisão 

agravada, a fim de que se dê provimento ao recurso ordinário e se conceda à segurança 

pleiteada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.945 - RJ (2007/0196094-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O recurso não deve prosperar.

Discute-se o valor do teto remuneratório do poder executivo estadual, 

consoante o disposto na Emenda Constitucional n. 41/2003, a qual deu nova redação ao art. 

37, XI, da CF, litteris:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:

(...)
XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções, empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membro de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitados a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos."

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que as 

disposições da EC n. 41/2003, relativas à instituição do teto remuneratório do serviço público, 

são auto-aplicáveis, razão pela qual a inexistência de lei entre 2004 e 2007, que fixasse o 

subsídio mensal do Governador do Estado do Rio de Janeiro, não teria o condão de afastar 

sua incidência. Confiram-se: 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
TETO REMUNERATÓRIO DO SERVIÇO PÚBLICO. NECESSIDADE DE LEI 
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ESPECÍFICA ESTADUAL A DEFINIR A REMUNERAÇÃO DO 
GOVERNADOR DE ESTADO. DISPOSIÇÕES DA EC N° 41/2003. 
AUTO-APLICABILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO À IRREDUTIBILIDADE 
DOS VENCIMENTOS. INEXISTÊNCIA. VANTAGENS DE CARÁTER 
PESSOAL. INCIDÊNCIA DO TETO REMUNERATÓRIO.

I - As disposições da EC nº 41/2003, relativas à instituição do teto 
remuneratório do serviço público, são auto-aplicáveis, razão pelo qual a 
inexistência de lei que fixasse, no período de 2004 a 2007, o subsídio mensal do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, não tem o condão de afastar a sua 
incidência (precedentes deste e. STJ).

II - Não há direito líquido e certo à percepção de remuneração em 
valor superior ao previsto no teto instituído pela Emenda Constitucional nº 
41/2003, razão por que inexiste o alegado direito adquirido à irredutibilidade 
vencimental (precedentes deste e. STJ).

III - Em razão da promulgação da Emenda Constitucional nº 
41/2003 (art. 8º) em sua combinação com o art. 17 do ADCT, as vantagens de 
caráter pessoal devem integrar o montante da remuneração para fins de 
incidência do teto remuneratório do serviço público (precedentes deste e. STJ).

Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 27318/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 
2/2/2009).

Corroborando tal orientação, há julgados nessa Corte entendendo que, a partir 

da edição da Lei Estadual 5.001/2007, não restam dúvidas de que o vencimento do 

Governador do Rio de Janeiro é de R$ 12.765,00 (doze mil, setecentos e sessenta e cinco 

reais), valor que constitui o teto para a remuneração dos servidores públicos do Poder 

Executivo daquele Estado. 

No mesmo sentido, são as seguintes decisões monocráticas: RMS n. 

25336/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 29.11.2012; RMS n. 29474/RJ, Rel. Ministro 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 07/11/2012; RMS n. 26.795/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 

de 23/08/2011; RMS n. 26.191/RJ, e 25.860/RJ, ambos de relatoria do Ministro Haroldo 

Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), DJe de 10/08/2010 e RMS n. 24543, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 16/04/2008.

Ressalte-se que, não há direito adquirido ao recebimento de remuneração, 

proventos ou pensão acima do teto remuneratórios estabelecido pela EC n. 41/2003, nem ato 

jurídico perfeito que se sobreponha ao referido teto. Tampouco há preponderância da garantia 

da irredutibilidade de vencimentos em face da nova ordem constitucional, nos termos do art. 

17 do ADCT. Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO PELO 
RELATOR. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. TETO REMUNERATÓRIO. INCLUSÃO DE VANTAGENS 
PESSOAIS. EC Nº 41/2003. OFENSA À COISA JULGADA, AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E À IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 37, XI, DA CF. NORMA DE EFICÁCIA PLENA. [...]

3. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento no sentido de que não há 
direito adquirido ao recebimento de remuneração, proventos ou pensão acima 
do teto remuneratório estabelecido pela EC nº 41/2003, nem ato jurídico perfeito 
que se sobreponha ao mencionado teto.

4. Não há, tampouco, preponderância da garantia da 
irredutibilidade de vencimentos em face da nova ordem constitucional, nos 
termos do art. 17 do ADCT.

5. As vantagens pessoais devem ser incluídas no cálculo do teto 
remuneratório previsto no art. 37, XI, da CF, que é norma de eficácia plena e 
alcance imediato.

6. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl 
no RMS n. 25.362/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe de 
19/3/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0196094-0 RMS    24.945 / RJ

Números Origem:  200700400171          200714000241

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉLIO ROBERTO LOUREIRO
ADVOGADO : ROGÉRIO RIBEIRO DOMINGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : TATIANA PEREIRA MORAES LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÉLIO ROBERTO LOUREIRO
ADVOGADO : ROGÉRIO RIBEIRO DOMINGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : TATIANA PEREIRA MORAES LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Assusete Magalhães e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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